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RESUMO

Este trabalho irá analisar a prática do infanticídio em aldeias indígenas no Brasil, e como sopesar o universalismo dos direitos humanos e o relativismo cultural diante de tal realidade. Para tanto, analisaremos as principais críticas jurídicas, sociais e antropológicas acerca do infanticídio indígena e suas crenças. Deste modo, discutiremos também se as motivações que levam as mulheres indígenas à realização do infanticídio ainda prevalecem nos dias atuais, ou se existe uma resistência materna nesta prática. Utilizaremos, assim, as principais posições doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema para realizar esta análise, comparando, inclusive com outras teorias, a fim de corroborar com o enriquecimento deste trabalho. 
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1 INTRODUÇÃO 

A análise sobre prática do infanticídio em aldeias indígenas no Brasil, e como sopesar o universalismo dos direitos humanos e o relativismo cultural diante de tal realidade é de extrema pertinência nos dias atuais. Isso é possível a partir de uma apresentação das principais posições doutrinárias e jurisprudenciais sobre o tema, demonstrando as motivações que levam as mulheres indígenas à realização do infanticídio e identificando as principais críticas jurídicas, sociais e antropológicas acerca do infanticídio indígena e suas crenças.
Partindo disso, o Código Penal brasileiro prevê em seu artigo 123 o crime de infanticídio, que é quando a mãe tira a vida do filho, estando sob o estado puerperal durante ou logo após o parto. Estar sob o estado puerperal no momento do cometimento do delito é, portanto, condição elementar do crime.

A prática infanticida não era considerada crime pelos povos primitivos da humanidade.  Neste período, o infanticídio era bastante comum, em especial em ritos religiosos. Anteriormente à colonização, os índios acreditavam que para cada ação inadequada, para cada culpa deveria haver um castigo proporcional. A vida, é importante dizer, não era protegida, sendo, portanto, o infanticídio um costume entre as tribos.

Com a chegada dos europeus, esses povos foram alvos de julgamentos dos mais diversos, em especial sobre suas características, comportamentos, natureza espiritual etc. No decorrer do tempo, surgiram diversos mecanismos protecionistas aos direitos humanos, à cultura e aos povos indígenas. Teorias foram desenvolvidas, e hoje algumas práticas indígenas pautadas na crença, na religião indígena são questionadas.

O pluralismo cultural existente no mundo, atualmente, é uma grande fonte de debates antropológicos, jurídicos e sociais. O infanticídio por si só já é uma temática bastante controversa. Se tratando, então, de infanticídio indígena estamos diante de uma polêmica mais densa. É o desafio do respeito à diversidade cultural e aos direitos humanos, como o direito à vida.

Os grupos indígenas possuem uma cultura própria. Eles têm suas crenças, costumes, valores, suas próprias leis. Sua visão sobre a vida, a morte e o ser humano é peculiar e milenar. Entretanto, essa visão muitas vezes entra em conflito com valores com forte influência ocidental. 

No Brasil, a própria Constituição Federal de 1988 solidificou esses valores sociais, como dignidade humana, direito à vida, valorização cultural etc. Mas diante do infanticídio indígena, as discussões giram em torno acerca de até que ponto a preservação cultural e de suas práticas é válida, levando em conta os valores socialmente aceitos. 
2 O HISTÓRICO DO INFANTICÍDIO 

A palavra infanticídio vem do latim infanticidium e é entendido como a morte de uma criança em seus primeiros momentos de vida. Além disso, o Código Penal especifica que a mãe deve estar sob a influência do estado puerperal quando praticar o delito. Essa prática pode ser observado o longo da história, pelas mais diversas razões culturais. Conforme ratifica Suzuki (2007) “o termo infanticídio nos remete a um problema tão antigo quanto a humanidade, registrado em todo o mundo através da história.”

Neste sentido, na Roma Antiga, o poder patriarcal poderia deliberar sobre a morte e vida sobre crianças, por exemplo, imperfeitas ou que de algum modo pudesse trazer desonra à família. Posteriormente, com a adoção do Cristianismo pelo Império, a visão sobre a permissividade e normalidade da prática infanticida passou a mudar. Em especial porque, esta nova visão cristã traz novos horizontes ao conceito de dignidade da pessoa humana. (SANTOS, 20[?]). 

Num terceiro momento, o iluminismo influencia o infanticídio no sentido de que quando praticado por mulheres seria considerado um crime privilegiado. Ademais, se cometido com o objetivo de preservar a honra ou por extrema pobreza poderia haver uma atenuação da pena. (SANTOS, 20[?]). 

Importante falar sobre a prática infanticida na China. Tendo em vista a preferência cultural pelos filhos homens, combinada com uma política de controle de natalidade e de filho único, o nascimento de crianças do sexo feminino passou a ser malquista pelas família, causando um desequilíbrio notório, ao passar do tempo, na população feminina e masculina do país. Na Índia, por diversos motivos culturais também levou diversas mães a cometer o infanticídio. 

No que tange o infanticídio indígena “esta prática entre os índios não tem a inflexibilidade conceitual da espécie estatuída em nosso Código Penal”. (SANTOS, 20[?]). Isso toca exatamente num ponto interessante deste artigo. Seria esta nomenclatura adequada à conduta praticada? Acreditamos que não, tendo em vista que a prática é se dá em comum acordo pela tribo, e não somente é uma decisão tomada pela mãe. Ademais, conforme ensina Marianna Holanda (2008) a “[...] criminalização do que vinculou-se chamar ‘infanticídio indígena’ é fruto de uma concepção hegemônica do que é vida, do que é ético e do que é humano[...]”. 

Deste modo, é com o objetivo de compreender a prática do infanticídio e da violência contra as crianças nas mais diversas culturas, levando em conta suas crenças e peculiaridade, que iremos construir essa crítica jurídica, dando enfoque a essa prática pelos indígenas.
3 O INFANTICÍDIO INDÍGENA NO BRASIL
Atualmente no Brasil vivem mais de 800 mil índios divididos em diversas aldeias em terras indígenas e algumas em áreas urbanas. Cada uma dessas aldeias possuem costumes, políticas, características culturais próprias, contribuindo para a diversidade cultural brasileira. 

O infanticídio, como a princípio pode-se pensar, não é praticado em todas as tribos brasileiras. Entre as etnias as quais registrou-se a prática infanticida estão: Uaiuai, Mehinaco, Tapirapé, Ticuna, Amondaua, Uru-eu-uau-uau, Suruwaha, Deni, Jarawara, Jaminawa, Waurá, Kuikuro, Kamayurá, Parintintin, Yanomami, Paracanã e Kajabi. As mortes podem ocorrer pelas mais diversas razões: o nascimento de crianças gêmeas (possibilidade de maldição para a tribo), os filhos de mães solteiras e, ainda, no caso de crianças nascidas com deficiências físicas ou mentais (impossibilitadas de contribuir com os trabalhos das tribos e desonra para os pais). (ESTEVES, 2012). 

Quando verifica-se deficiência física (não aparente inicialmente) ou mental a criança deve ser entregue para o ritual logo quando houver indícios.  Caso essas crianças não sejam mortas, elas estão fadadas a uma exclusão social dentro da própria tribo. É importante ressaltar que muitas vezes as próprias mães, no momento do nascimento dos filhos, quando notam alguma anomalia, em respeito aos valores morais do grupo, já tiram a vida da criança. Quando as anomalias são identificadas bem depois do nascimento, a entrega dos filhos já é mais difícil pelas mães, tendo em vista a construção de um vínculo maternal. (ESTEVES, 2012). 

A tribo Suruwaha, de costumes patriarcais e sexistas, é conhecida pela prática do infanticídio feminino. Isso porque, as crianças de sexo feminino possuem status inferior aos do sexo masculino, além daquelas que nascem de mães solteiras ou que nascem com alguma deficiência. Conforme afirma Esteves (2012): 

Nesse caso, o infanticídio feminino é uma resposta da tribo, por considerar inaceitável o nascimento de uma criança sem pai. No entanto, se essa criança for um menino, sua vida pode ser poupada, em a favor da utilidade que poderá apresentar à comunidade nos trabalhos coletivos. Assim, crianças que nascem de mães solteiras ou fruto de alguma violência sexual são destinadas a morrerem após o seu nascimento. Essas mulheres sofrem uma extrema pressão psicológica, se encontrando divididas entre a obrigação de honrar as tradições da tribo e a de preservar a vida de seus filhos. O ato de matar os filhos que não se encaixem no padrão aceitável significa reafirmar suas identidades como mulheres, configurando uma coerção cultural. 

Deste modo, levando em conta diversos casos reais que ocorreram no país, surgiu Projeto de Lei, campanhas em ONG’s e, claro, diversas discussões sobre relativismo cultural e universalismo dos direitos humanos. 

4 RELATIVISMO CULTURAL E UNIVERSALISMO DOS DIREITOS HUMANOS: AS TEORIAS RELATIVISTA E UNIVERSALISTA
Conforme ensina Ronaldo Lidório e Rossana Lidório (20[?]):

O infanticídio, portanto, não é um fato isolado nem mesmo reside em um passado distante. É uma experiência atual e demanda, em si, uma avaliação antropológica isenta de partidarismo ou remorsos, que venha a observar este fato e suas implicações sociais para aqueles que o experimentam bem como os que o observam. Â A Antropologia possui diversas formas de abordar práticas e costumes em um povo específico. Consequentemente, isso permite diferentes formas de interpretar uma cultura. A respeito do infanticídio (aceito, induzido ou estimulado em um grupo) há principalmente duas correntes teóricas que avaliam o fato, por ângulos distintos.

Os autores referiam-se exatamente ao relativismo cultural e ao universalismo dos direitos humanos. 

A experiência entre as mais diversas culturas é importante para a construção de uma harmonia social e para a desconstrução de preconceitos. Este contato intercultural muito diz sobre relativismo cultural. Esta teoria está pautada na imperiosa necessidade de respeito às culturas e suas diversidades, tendo em vista que os traços culturais possuem sua relevância perante a sociedade. (PEIXOTO, 2007). 

Esta teoria foi desenvolvida por Franz Boas, que defendia a livre manifestação cultural de acordo com seus costumes e sua autonomia. (CASTRO, 2004). Boas acredita que as culturas se ajudam e refletem umas nas outras, efeitos favoráveis. (SILVA, 2006). 

Para Ronaldo Lidório (2007) existe uma corrente que denomina-se relativismo radical. Segundo Esteves (2012) esta corrente “torna as culturas estáticas e estanques, deixando de lado as transformações autônomas, mesmo se forem necessárias”. Além disso, a autora afirma que esse relativismo radical “[...] incapacitaria o indivíduo de fazer com que este propusesse ou sustentasse mudanças na sua cultura, por entender que ela é um sistema imutável, pressupondo que tais normas culturais sejam perfeitas em si.” (2007).

Nesse sentido, podemos encontrar defensores da cultura, como Carvalho, Feitosa e Tardivo (2006) quando afirmam ser “inaceitável qualquer tentativa de criminalizar a prática do infanticídio dentro desse contexto cultural”. 

Quanto ao universalismo dos direitos humanos, esta prioriza o individualismo, a liberdade e autonomia do sujeito, para que ele possa ser percebido nos demais grupos. Conforme ensina Esteves (2012): 

A implementação e necessidade de proteção dos direitos humanos ganharam destaque derivado da forte comoção após a 2ª Guerra Mundial, momento em que a comunidade internacional criticava as violações perpetradas durante os anos que duraram a Guerra. Houve uma busca maior por mecanismos que garantissem a proteção da dignidade humana, sendo base para discussões relevantes entre os Estados. Com isso, surgiu um processo de universalização dos direitos humanos, mediante a elaboração de tratados, convenções e criação de órgãos competentes para a fiscalização do cumprimento desses direitos. A universalização acarretou confrontos relacionados a práticas tradicionais de determinadas culturas em variadas partes do mundo.

Para Érica Peixoto (2007) esse universalismo é uma ponte para a busca de um “novo milênio”. Como a autora afirma “conjugar respeito às particularidades com a afirmação de universalidade dos direitos humanos, promovendo amplamente o diálogo intercultural, é o desafio que se perpetua para este novo milênio.” (2007). 

A necessidade de proteção dos direitos humanos deu-se pós Segunda Guerra Mundial, universalizando direitos fundamentais dos indivíduos. Essa tese foi adotada pela ONU na criação da Declaração Universal dos Direito Humanos. Entretanto, o maior questionamento gira em torno de como é possível estabelecer valores universais se as concepções de mundo variam de acordo com as culturas? Esse é o principal ponto no infanticídio indígena, que será mais bem aprofundado neste artigo. 

O infanticídio indígena, deste modo, é um dos principais casos onde podemos identificar confronto entre essas duas teses. Portanto, essas teorias, aqui brevemente expostas, surgem como teorias polarizantes, que pedem, inevitavelmente, um posicionamento estatal acerca dos fatos, a fim de chegar a um mínimo consenso, respeitando a diversidade cultural e os direitos fundamentais dos sujeitos ainda que sejam parte de uma cultura milenar, como a indígena. 
5 A BIOÉTICA E O INFATICÍDIO INDPIGENA: PLURALISMO, RESPEITO À DIVERSIDADE E DIREITOS HUMANOS

A bioética surge com o escopo de combater diversas práticas contrárias aos direitos humanos, como torturas, experimentos científicos, práticas compulsórias de esterilização, infanticídio, dentre outros. 

Deste modo, a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2005) dispõe que: 

Artigo 12 – Respeito pela Diversidade Cultural e pelo Pluralismo. A importância da diversidade cultural e do pluralismo deve receber a devida consideração. Todavia, tais considerações não devem ser invocadas para violar a dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades fundamentais nem os princípios dispostos nesta Declaração, ou para limitar seu escopo.

Neste viés, Márcia Suzuki (apud, RIBEIRO, 20[?]) afirma que a cultura não pode autojustificar-se, em especial no que tange a práticas perversas, criticando, assim, a ideia de relativismo cultural e seus defensores: “Eles defendem que, para algumas sociedades, a pessoa pode ser morta, e isso não ser percebido como morte. Sendo assim, enterrar viva uma criança que ainda não esteja completamente socializada não envolveria morte.”.

A cultura não pode ser parâmetro para justificar práticas que afetem em especial aqueles que não têm capacidade de decisão e necessitam de certo protecionismo, tal qual acontece com as crianças indígenas que sofrem com o infanticídio. Ratificando esta ideia, Suzuki (2008) afirma: “Extremamente vulneráveis, essas crianças são submetidas à sistemática violação de seus direitos básicos, muitas vezes sob o consentimento daqueles que têm condições de protegê-las, sob o argumento de que são práticas culturais que não devem sofrer interferência.”. 

Existe uma crítica acerca da confusão existente entre relativismo cultural e relativismo moral, o que leva a certa relutância na aceitação e defesa dos direitos humanos. Deste modo, Débora Diniz (2000, grifo nosso) explica: 

O relativismo cultural como um método de apreensão comparativa da realidade, isto é, como um instrumento metodológico de abordagem do real sensível às diferenças culturais da humanidade, é um lado da questão. Outro, bem diferente, é a defesa, como fez Ruth Benedict ao final de Patterns of Culture, de “[...] equally valid patterns of life [...]”. Confundir relativismo cultural com tolerância radical foi um lapso disciplinar dos antropólogos... Seguramente os antropólogos não eram inocentes quanto a este deslize conceitual, da passagem do relativismo à tolerância, mas o fato é que a oposição ao imperialismo cultural era mais forte que quaisquer outras considerações. E para suportá-lo era preciso a eleição de outro valor moral tão impactante quanto a proposta de universalismo ético. Foi assim que a tolerância, herdeira do liberalismo anglo-saxão, ganhou força na antropologia.

Deste modo, Bellino (1997) afirma que o aspecto metodológico do relativismo cultural é de extrema importância para a bioética, a fim de viabilizar o diálogo entre as diferentes culturas existentes. Entretanto, o relativismo moral, ele afirma ser enganoso em seus fundamentos “na medida em que reproduz a confusão a descrição de um comportamento existente e a reflexão acerca do comportamento desejável.”. 
Outra grande crítica dá-se quanto à visão de culturas como fechadas em si mesmas. Isso leva os sujeitos a enxergarem o problema do infanticídio indígena como um problema interno das próprias tribos. Assim, conforme explica Adinolf (20[?]):
Essa visão impossibilita o diálogo, o compartilhar valores, pois considera impossível compartilhar um valor que não tenha sido construído internamente pela comunidade indígena. [...] É nessa impossibilidade de comunicação com o outro, nessa construção da diferença absoluta, que habita a indiferença e a falta do diálogo. É a crença na impossibilidade da comunicação entre diferentes culturas, na impossibilidade do compartilhar valores, do debate, do crescimento mútuo. 

Portanto, é fundamental a quebra dessa linha abissal criada entre as culturas. Não é possível admitir que os sujeitos sejam vulneráveis pelas suas diferenças culturais, e com relação ao infanticídio, que estes sujeitos impossibilitados de falarem por si sejam submetidos a práticas cruéis, buscando, dessa forma, a construção de alternativas e mudanças para esses povos. 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho pretendeu-se realizar uma análise profunda sobre a prática do infanticídio em aldeias indígenas no Brasil  e as dificuldades enfrentadas no sopesamento do universalismo dos direitos humanos e o relativismo cultural diante de tal realidade. 
Deste modo, observou-se que as motivações que levam as mulheres indígenas à realização do infanticídio nem sempre partem delas, tendo em vista a submissão aos costumes culturais. Além disso, observou-se que não se trata apenas de uma prática cultural, mas uma prática cultural milenar, que por muito tempo foi considerada comum entre os povos. 

Como afirma (AMARAL; WIESER, 20[?]): “Todo o individuo tem direito de reconhecer e se levantar contra os valores culturais experimentados, e propor novas alternativas para solução de seus conflitos mesmo em se tratando do valor vida.”. 

Neste sentido, notou-se que existem diversos argumentos favoráveis e contrários à prática infanticida em tribos indígenas. Há quem defenda que a tentativa de criminalização dessa prática fere a moral indígena, pois nega ao povo sua autonomia cultural. Entretanto, partindo da análise dos dispositivos legais nacionais e internacionais existentes, é indispensável que seja debatido essa prática indígena, tendo em vista que fere direitos humanos, dispostos nos dispositivos legais supramencionados. 
Assim, conforme afirma Esteves (2012): “A relativização do relativismo é um grande passo a ser dado para a realização de uma transformação urgente em relação ao intercâmbio digno e respeitoso entre as culturas.”. É fundamental o cuidado no contato entre as culturas, de forma que não haja desrespeito e nem intromissão, a fim de buscar soluções para diversas questões, como o infanticídio indígena. 

Com a civilização desses povos indígenas, não é possível que o Estado feche os olhos para a prática infanticida nas tribos. Existe, muitas vezes, conflitos internos nas tribos com relação as suas questões culturais, ritos e crenças, muitas vezes questionados por seus integrantes. 
Constatou-se, assim, a fundamental importância de intervenção do Estado nessas práticas, informando e argumentando com as tribos soluções para tais conflitos, sempre com o objetivos de diminuir ao máximo a prática do infanticídio indígena. É importante, portanto, que os membros dessas tribos que detenham maior poder caminhem junto ao Estado na criação de leis que levem uma transformação social, sem interferência no modo de convivência entre os membros da tribo e da sociedade brasileira. 
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